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Termo de Ciência e Concordância 

Eu, representante do estabelecimento ___________________________________________ , localizado no 

endereço ___________________________________________, município de______________________, 

Estado do Amazonas, declaro, perante a Agência de Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do 

Amazonas (ADAF), estar ciente das exigências contidas na Lei nº 4.223, de 08 de outubro de 2015, alterada 

pela Lei nº 5.463, de 14 de maio de 2021, regulamentado pelo Decreto n° 43.947, de 28 de maio de 2021, 

sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas e dos seguintes termos: 

1. Conforme Artigo 427 do Decreto nº 9.013 de 29 de março de 2017 – RIISPOA/MAPA, todo 

produto de origem animal produzido no País ou importado deve ser registrado em um 

Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal; 

2. O Registro de Granjas Avícolas efetuada na Gerência de Defesa Animal, não concede autorização 

para o estabelecimento realizar a comercialização dos ovos para o mercado consumidor sem 

licença sanitária fornecida por algum dos Serviços de Inspeção (SIF, SIE OU SIM); 

3. A IN 56, não exclui a obrigatoriedade de Inspeção do Produto, ou seja, o estabelecimento deve 

se regularizar e se registrar para obtenção do Título de Registro em um Serviço de Inspeção, seja 

ele Federal (SIF), Estadual (SIE) ou Municipal (SIM) a fim de assegurar a identidade, a qualidade 

e os interesses dos consumidores; 

4. Por essa razão, em caso de inobservância, os produtos serão considerados impróprios para o 

consumo, ficando passível a medidas fiscais, tais como apreensão dos produtos e aplicação de 

multa, conforme o inc. I do art. 194 do Decreto nº 43.947 de 28 de maio 2021 – ADAF/GIPOA: 

5. Portanto, DECLARO CIÊNCIA de que o registro fornecido pela GDA não outorga licença para 

comercialização dos produtos, haja visto que é necessário licença de um dos serviços de inspeção 

competente, conforme o Art. 22 do Decreto nº 43.947 de 28 de maio 2021 – ADAF/GIPOA, que 

esclarece que nenhum estabelecimento pode realizar comércio Estadual com produtos de origem 

animal sem estar devidamente registrado na ADAF ou órgão competente.  

Declaro que assinei em duplicidade o presente Termo de Ciência e Concordância e confirmo o recebimento 

de uma via. 

Manaus, _____/______, 202__. 

 

______________________________________. 

Assinatura do Responsável legal pelo estabelecimento 
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